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    1. INTRODUÇÃO





    A educação é um direito fundamental, e um processo formativo do ser humano que integra ensino, aprendizagem e desenvolvimento de habilidades, que contribui para a promoção da sociedade democrática, para a redução das desigualdades sociais, para o fortalecimento da cidadania e da justiça social. O acesso e a permanência na escola exigem qualidade educacional e garantia de direitos à educação formal, incluindo os discentes na escola. Esses são desafios que envolvem, entre outros, a manutenção das estruturas, os processos e os recursos pedagógicos, a formação adequada dos professores, a atenção aos discentes nas condições de aprendizagem e financeiras, a manutenção do interesse pela escola.




    A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), em seu Art. 4º, preconiza que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de Educação Básica obrigatória e gratuita, dos quatro aos 17 anos de idade. Perante a garantia de direitos aos estudantes, entendemos que esse longo tempo na escola necessita de práticas e de conhecimentos que favoreçam o desejo de aprender e de frequentá-la com assiduidade. Nesse contexto, identificamos que o abandono e a evasão escolar no Ensino Médio são uma problemática geral no país, portanto também no Estado de Santa Catarina.




    Segundo dados do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), a evasão escolar no Brasil atinge 5 milhões de alunos. Durante a pandemia de Covid-19, esses números aumentaram em 5% entre os alunos do ensino fundamental e 10% no ensino médio. Para os que ainda estão matriculados, a dificuldade foi de acesso, com 4 milhões de estudantes sem conectividade. (ALESSANDRA, 2021, n.p.).




    Em prol da atenção necessária aos índices e às causas do abandono e da evasão escolar no Ensino Médio público de Santa Catarina, buscamos criar uma Tecnologia Social de Acompanhamento (Tecacomp) adequada às atribuições da Secretaria de Estado da Educação (SED) e ao Tribunal de Contas de Santa Catarina (TCE/SC). Essa tecnologia será apresentada aos gestores dessas instituições e propõe que a sua avaliação e a sua aplicação ocorram em um processo integrado e dialógico. Para Cupani (2016, p. 95), tecnologia define-se como “[...] o campo de conhecimento relativo ao desenho de artefatos e à planificação da sua realização, operação, ajustamento, manutenção e monitoramento, à luz de conhecimento científico”.




    O abandono escolar é uma realidade bem conhecida de milhões de brasileiros e que a pesquisa do IBGE registrou pela primeira vez em números. Das 50 milhões de pessoas com idades entre 14 e 29 anos, dez milhões, ou seja, 20% delas, não tinham terminado alguma das etapas da educação básica. (JORNAL NACIONAL, 2020, n.p.).




    De acordo com dados referentes ao exercício de 2020 (QEDU, 2020), tendo como fonte o Censo Escolar divulgado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), no Estado de Santa Catarina, o abandono no Ensino Médio da rede pública foi: no primeiro ano do Ensino Médio, de 3,4%, em um total de 2.857 estudantes; no segundo ano do Ensino Médio, de 3,80%, em um total de 2.380 estudantes; no terceiro ano do Ensino Médio, de 5,5%, em um total de 2.834 estudantes, sendo o total de abandono nesse nível de ensino de 4,2%. Em 2021, conforme dados do Censo Escolar divulgados pelo Inep, a taxa de abandono total no Ensino Médio em Santa Catarina dobrou em relação ao ano de 2020, ficando em 8,7%, o que acompanhou o movimento nacional de abandono escolar, evidenciando o reflexo da pandemia da covid-19 no ensino (SULINFOCO, 2022).




    A situação atual envolve implementar estratégias para conter os avanços da evasão e do abandono escolar e favorecer o retorno ou a permanência dos estudantes na escola. Os índices e as causas recorrentes de abandono e de evasão integram os focos investigativos desta pesquisa, considerando, também, o ano de 2021, pois foi um ano que sofreu impactos da pandemia, o que dificultou a frequência nas aulas por parte dos estudantes. Conforme os estudos de Jesus e Voos (2021), o índice de abandono entre 2007 e 2018, na rede pública estadual de Santa Catarina, mostra-se entre os mais altos marcadores do abandono na Educação Básica, entre 6% e 8% ao ano.




    A SED é uma instituição que tem a responsabilidade de oferecer e de favorecer a educação escolar gratuita e adequada aos estudantes, bem como acompanhar e prezar pela sua inclusão e pelo seu bem-estar nas instituições. O TCE/SC julga as contas dos administradores públicos; nesse sentido, sua missão consiste em controlar e contribuir para o aprimoramento da gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade catarinense, sendo uma instituição essencial no controle da gestão dos recursos públicos.




    Diante disso, o TCE/SC, no exercício de controle externo da Administração Pública Estadual, pode contribuir para a redução da evasão e do abandono escolar no Ensino Médio ofertado pelo Governo do Estado de Santa Catarina, promovendo a efetividade das políticas públicas educacionais, com o consequente reflexo na qualidade do gasto público voltado ao ensino, em sintonia com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) consignados na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).




    A Tecacomp envolve processos democráticos de diálogos institucionais para o acompanhamento das condições de infraestrutura das escolas, aspectos relativos aos docentes e aos discentes, e as condições de inserção na escola de projetos, de programas e de propostas de ensino presentes. Essa é uma proposição que integra um instrumento técnico-social e científico para registros da realidade e dimensões que impactam a evasão e o abandono escolar, buscando a valorização da educação como direito social. Para Morin (2011, p. 31), “[...] o conhecimento permanece como uma aventura para a qual a educação deve fornecer o apoio indispensável”.




    Para a educação escolar formal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996), em seu Art. 2º, dispõe:




    A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1996, n.p.).




    A LDBEN estabelece a educação como um direito social e legal e a regulamentação do sistema de ensino nos diferentes níveis da educação, entre eles a Educação Básica, portanto também o Ensino Médio. Torna-se necessário garantirmos processos formativos que considerem as individualidades, o desenvolvimento e a aprendizagem em busca do bem-estar na escola e da redução dos índices de evasão e de abandono escolar.




    Identificamos, nesse foco, a relevância social, humana e econômica, uma vez que objetiva a inserção e a permanência dos discentes, jovens, no ensino, em busca da sua formação e da sua qualificação profissional, bem como o pleno exercício da cidadania. É fundamental garantirmos os efeitos positivos de um sistema educacional inclusivo e de qualidade no desenvolvimento sociocultural, político e econômico dos cidadãos e da sociedade.




    Os entraves do Ensino Médio público catarinense envolvem as taxas crescentes e preocupantes de abandono e de evasão escolar, demonstrando que as políticas públicas voltadas ao combate dessa problemática precisam ser revisadas, pois podem propiciar prejuízos à formação humana, educacional e aos cofres públicos. Nesse contexto, buscamos contribuir com a criação e a proposição de uma Tecacomp destinada ao TCE/SC e à SED. Esse é um instrumento que possibilita a expressão da realidade e das condições educacionais e o reconhecimento de dimensões que são fundamentais para o enfrentamento do abandono e da evasão escolar no Ensino Médio estadual, verificando possibilidades para abordar essa problemática e promover, futuramente, propostas em prol da redução dos índices presentes.




    O afastamento dos discentes do Ensino Médio público do ambiente escolar na pandemia elevou os índices do abandono e da evasão escolar. Segundo notícia da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc):




    Um levantamento do Ministério Público de Santa Catarina revelou que 10 mil estudantes permanecem fora das escolas neste ano. Outro estudo do IBGE, de outubro de 2020, indicava que 1,38 milhão alunos, de 6 a 17 anos, deixaram de frequentar as aulas presenciais ou a distância no Brasil. E outros 4 milhões, mesmo matriculados, não receberam nenhuma atividade escolar, num total de 5,5 milhões crianças e adolescentes sem acesso à educação. (EVASÃO ESCOLAR..., 2021, n.p.).




    Os números apresentados são relevantes social e economicamente, pois são jovens que estão comprometendo o percurso formativo e que, consequentemente, não terão acesso à universidade. A partir da realidade presente, após um ano sem aulas presenciais, o Estado de Santa Catarina verificou as consequências decorrentes da pandemia na área educacional. No ano de 2021, em torno de dez mil alunos abandonaram as escolas da rede pública estadual. Aproximadamente dois mil alunos foram reintegrados à sala de aula, enquanto os outros oito mil continuam afastados das escolas (NSC TOTAL, 2021).




    De acordo com o TCE/SC (SANTA CATARINA, 2021d), em 2019, 22.529 crianças e adolescentes, com idade entre quatro e 17 anos, estavam fora da escola em Santa Catarina, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), representando 1,8% desse público. Os dados obtidos via Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios (Pnad) revelam a necessidade de uma maior atenção do Poder Público para reverter essa situação. A título de comparação, 232 cidades catarinenses possuem população abaixo de 22 mil habitantes, de acordo com estimativas do IBGE para 1º de julho de 2020.




    A evasão e o abandono escolar têm o potencial de impactar a formação pessoal, a economia de um país, os índices de violência bem como a expectativa de vida da população. A garantia de direitos à educação fica fragilizada, pois a participação do estudante é fundamental e envolve o cumprimento dos deveres de cidadão e legais, em virtude da obrigatoriedade prevista na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e na LDBEN (BRASIL, 1996).




    Essas são problemáticas que impactam as proposições do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei Nº 13.005, de 25 de junho de 2014 (BRASIL, 2014), e do Plano Estadual de Educação (PEE) de Santa Catarina – Lei Nº 16.794, de 14 de dezembro de 2015 –, na Meta 3, que prevê universalizar o atendimento escolar para os jovens de 15 a 17 anos de idade e elevar, até o final do período de vigência do PNE (BRASIL, 2014), ano de 2024, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (SANTA CATARINA, 2015a).




    A abrangência educacional deve ser observada nas dinâmicas institucionais e humanas. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990 –, em seu art. 53, incisos I e V, assegura:




    A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-lhes:




    I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;




    [...].




    V - acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica. (BRASIL, 1990, n.p.).




    A Agenda 2030 (ONU, 2015, p. 23), em seu ODS 4, estabelece: “Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equitativo e de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes”.




    São diversas as proposições que integram as políticas públicas educacionais e que necessitam de acompanhamento constante, bem como ações específicas em torno das propostas e dos sujeitos envolvidos, buscando garanti-las e qualificá-las em sua efetividade. O Ensino Médio é um nível de ensino da Educação Básica que merece atenção nas pautas do sistema educacional brasileiro, uma vez que é nessa etapa da vida escolar que o aluno define a sua personalidade, sua formação cidadã e sua carreira profissional.




    Prado (2000) enfatiza que o abandono e a evasão escolar são problemas crônicos. O insucesso escolar tem sido uma deficiência grave, tanto para o aluno, levado à perda da autoestima, como para o sistema educacional como um todo, onerando, significativamente, os custos da educação pública. Gasta-se muito, gasta-se mal, o sistema é ineficaz, as taxas de repetência são elevadas e o aluno reprovado e submetido a sucessivos fracassos tende ao abandono e/ou à evasão escolar.




    Os problemas relativos à evasão escolar no Brasil não são recentes, tampouco desconhecidos pela sociedade. Necessitamos, como cidadãos, buscar mecanismos mais eficazes para minimizar esse quadro, visando a permanência dos alunos em sala de aula. Conforme Lopes (2010), o problema do abandono dos estudos e da evasão preocupam os educadores e os responsáveis pelas políticas públicas. São milhões de alunos que abandonam as aulas em um ano e retornam no seguinte, engrossando outro índice preocupante: o da distorção idade e série.




    Desse modo, diversos fatores estão presentes e que influenciam na evasão escolar. Para Cinti (2016), eles podem ser ocasionados dentro da própria escola, como a repetência escolar motivada frequentemente pela falta de uma didática adequada por parte dos professores e pelas condições precárias na estrutura física da escola, muitas vezes esquecida pelos governantes. A autora cita, ainda, que as dificuldades de acesso à própria instituição de ensino, a inexistência de transporte público para conduzir o estudante até a escola, o espaço físico sem mobiliário e sem material didático básico e a falta de merenda escolar são também aspectos que podem ser decisivos para não manter o estudante dentro da sala de aula.




    A atenção aos estudantes em suas condições pessoais e sociais e que se relacionam com a sua aprendizagem são primordiais para a tomada de decisões e são necessárias propostas que possam amenizar as causas e as consequências que envolvem o abandono e a evasão escolar. Assim, a Tecacomp, somando esforços e experiências de controle do TCE/SC e da SED/SC, contribuirá para a garantia do direito fundamental à educação, assim como para a efetivação das políticas educacionais.




    Conforme Silva e Lima (2010), as ações do Estado estão consignadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e na Lei Orçamentária Anual (LOA). Por meio desses instrumentos, o Governo deve conceber indicadores que meçam o desempenho e o alcance de suas políticas públicas, dos seus programas e de suas atividades. Para Fonte (2013), deve-se considerar que as políticas públicas dizem respeito à necessidade de atuação do Estado sobre a ordem social e econômica. Quanto mais o Estado é demandado na formulação de políticas públicas, mais cresce a indispensabilidade de validação e de controle sobre ele atuar. Os problemas que se apresentam à solução estatal são infinitos, o que demanda a renovação constante das ações públicas. Nessa conjuntura, cabe aos TCE, no exercício do controle externo, apreciar a gestão governamental.




    Considerando que a rede estadual de ensino deveria ser um sistema complexo, transdisciplinar e interconectado, faz-se necessário promovermos o diálogo, a conexão e o compartilhamento de conhecimentos entre o controle externo da Administração Pública, representado pelo TCE/SC e pela SED/SC, responsável pelo controle interno e pela formulação das políticas públicas educacionais do Estado. O propósito em comum é contribuir efetivamente para a redução do abandono e da evasão escolar no Ensino Médio da rede pública estadual.




    Nesse sentido, a Teoria da Complexidade delineada por Morin (2011) contribui sobremaneira para a reflexão acerca do tema deste estudo, exigindo a mudança de pensamento, ao enfatizar o olhar para o sujeito (alunos que evadem), buscando a interação e a interligação dos saberes a fim de enfrentar as incertezas, as quais são muitas neste contexto de pandemia. Desse modo, propiciar a compreensão e a proatividade em relação à problemática do abandono e da evasão no Ensino Médio público estadual é um grande desafio.




    Para Moraes (2007, p. 22), no âmbito da educação, “[...] devemos aceitar a presença do incerto, da desordem, do acaso, das inovações, dos imprevistos que trazem consigo o movimento e a mudança como elementos inerentes às situações da vida”. Essas são situações que promovem processos formativos e autotransformadores (MORAES, 2007). O cotidiano escolar envolve uma dinâmica intensa que merece atenção em busca de ações que considerem as diversas realidades presentes e suas alterações, em busca de contribuir com a presença dos estudantes na escola e com processos educativos qualificados.




    A escolha do tema surgiu a partir da atuação, do pesquisador, como Auditor Fiscal de Controle Externo do TCE-SC, em auditorias e inspeções in loco realizadas na SED/SC por quase 15 anos. Verso sobre a aplicação de recursos em políticas públicas, como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef) (substituído pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – Fundeb), o salário-educação, a merenda escolar, o transporte escolar, a concessão de bolsas de estudo, os programas de capacitação e de aperfeiçoamento de profissionais do magistério, entre outros.




    A referida atuação propiciou a participação em comissões especiais destinadas à elaboração do Relatório e do Parecer Prévio sobre as Contas do Governo do Estado nos anos de 1995 a 2002, para posterior apreciação e julgamento pela Alesc, assim como a cooperação em Audiência Pública na Comissão de Educação da Alesc, para tratar da aplicação de recursos públicos no ensino.




    Além disso, a experiência adquirida resultou na elaboração de um artigo científico em agosto de 2019, publicado na Revista Científica Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento, sob o título A atuação dos tribunais de contas no exercício do controle externo sobre as políticas públicas relacionadas ao ensino médio (SILVA; STASSUN, 2019). A temática permeia grande parte dos trabalhos desenvolvidos na carreira profissional e sedimentou a visão da importância que a educação exerce para o desenvolvimento da sociedade, para a consolidação da cidadania e para a redução das desigualdades.




    No âmbito das produções científicas, em consulta a bancos de dados, tais como: Portal de Revistas da Universidade de São Paulo (USP), Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Digital de Teses e Dissertações (BDTD), foi possível identificarmos a carência de pesquisas acadêmicas a respeito da contribuição dos Tribunais de Contas para a redução do abandono e da evasão escolar no Ensino Médio das redes públicas estaduais, o que torna significante a elaboração de um projeto de pesquisa com enfoque nesse tema.




    A investigação a ser desenvolvida justifica-se dada a sua relevância social, humana, psicossocial e econômica. Assim, os efeitos positivos de um sistema educacional inclusivo e de qualidade no desenvolvimento sociocultural, político e econômico dos cidadãos e da sociedade são indubitáveis.




    Verificamos, portanto, a necessidade de combater-se o abandono e a evasão escolar no Ensino Médio estadual, potencializados pela pandemia do Coronavírus, surgindo, assim, a proposição de uma Tecacomp, a fim de contribuir para a redução dos referidos fenômenos.




    Assim sendo, este trabalho está estruturado, além desta introdução e das considerações finais, com mais quatro capítulos. O segundo capítulo trata dos fundamentos teóricos e está organizado em quatro seções: o abandono e a evasão escolar no Ensino Médio e o contexto estadual relacionado; os processos educativas com base teórica em Cecílio (2019), Salas (2021), Oliveira, Thums e Alves (2015), Borja e Martins (2014), Morin (2004, 2011), as normativas e a legislação do Estado de Santa Catarina e o papel do TCE/SC, com as bases teóricas pautadas em Brasil (1988), Monteiro (2009), Di Pietro (2013), Maciel e Koerner (2002), Cunda (2011) e Iocken (2014); a abordagem das tecnologias sociais, com base em Cupani (2016); e um olhar para a educação escolar dos jovens, pautada em Morin (2011), Moraes (2007) e Moraes e Almeida (2012).




    O terceiro capítulo compreende a metodologia científica com as escolhas metodológicas, as técnicas de pesquisa e de coleta de dados e como estes foram analisados. Ele tem como base Marconi e Lakatos (2021), Dittrich e Leopardi (2015) e Morin (2011, 2015).




    O quarto capítulo versa sobre a compreensão dos fenômenos que se apresentaram atualmente, tanto da SED/SC quanto do TCE/SC, no tocante ao abandono e à evasão escolar no Ensino Médio estadual. Fizemos um estudo em torno dos dados presentes nos relatórios e nos documentos oficiais, nos atos normativos e nos indicadores educacionais disponíveis na SED, nos documentos oficiais do TCE/SC, como relatórios de auditorias operacionais e relatórios de monitoramento que versam sobre o Ensino Médio, nos relatórios e nos pareceres prévios sobre as Contas do Governo do Estado e nos programas voltados ao controle e ao acompanhamento das ações na área educacional sobre evasão e abandono escolar no Ensino Médio em Santa Catarina, assim como as causas presentes e as ações da SED para amenizar essa realidade. As bases teóricas que dão amparo a esse capítulo são Morin (2004, 2011), Moraes (2007) e as bases legais e normativas do estado de Santa Catarina e do TCE/SC.




    O quinto capítulo apresenta a estrutura e a organização da Tecacomp para o acompanhamento de dimensões da evasão e do abandono escolar no Ensino Médio. As bases teóricas que dão amparo a esse capítulo são Cupani (2016), Morin (2011) e Moraes e Almeida (2012).




    1.1 PROBLEMA DE PESQUISA E OBJETIVOS





    Esta dissertação tem como problema de pesquisa: Quais devem ser a estrutura e a organização da Tecnologia Social de Acompanhamento de dimensões educacionais que impactam o abandono e a evasão escolar no Ensino Médio da rede pública estadual de Santa Catarina?




    O objetivo geral é, assim: Criar uma Tecnologia Social de Acompanhamento de dimensões educacionais que impactam o abandono e a evasão escolar no Ensino Médio da rede pública estadual de Santa Catarina.




    Para alcançarmos o objetivo geral deste estudo, os seguintes objetivos específicos foram delineados:




    • Averiguar as causas e os índices do abandono e da evasão escolar no Ensino Médio da rede pública estadual de Santa Catarina, bem como as estratégias da Secretaria de Estado da Educação perante as políticas públicas existentes para o enfrentamento dos referidos fenômenos.




    • Reconhecer as atribuições e a atuação do TCE/SC no acompanhamento do abandono e da evasão escolar no Ensino Médio estadual, a fim de subsidiar a Tecnologia Social de Acompanhamento.




    • Apresentar a estrutura e a organização da Tecnologia Social de Acompanhamento de dimensões que exercem influência no abandono e na evasão escolar no Ensino Médio da rede pública estadual.
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